
 

 

           ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

 
 
ÓRGÃO REQUISITANTE 

Secretaria Municipal de Serviços Públicos 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Nova Lei de Licitações, Lei 14.133/2021 atribuiu ao planejamento das licitações a 

hierarquia de princípio, propiciando aos gestores públicos instrumentos para 

governança e concretude deste princípio. As contratações públicas são instrumentos 

para a realização das políticas públicas, cujo planejamento ocasiona contratações 

significativamente mais efetivas.  

 

Desse modo, a realização de estudos prévios à contratação conduz ao 

conhecimento de novas modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, 

resultando na melhor qualidade do gasto e em uma gestão eficiente dos recursos 

públicos.  

 

Neste contexto, o presente documento, enquanto elemento essencial ao 

planejamento, ao cumprir as determinações legais relacionadas à sua elaboração, 

caracteriza a primeira etapa                                                   

                                                                                

especificada. Deste modo, se busca assegurar a viabilidade (técnica e econômica) 

da contratação pública pretendida, bem como o levantamento dos elementos 

essenciais, que servirão de base para compor o anteprojeto, termo de referência ou 

projeto básico a serem elaborados, caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

 

                                                                             

                                   -                                            

                                                                          

                                         

 

1. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO – OBJETO E JUSTIFICATIVA 

 
1.1 A licitação destina-se a garantir e selecionar a proposta mais vantajosa para a 
administração, sendo, para tanto, processada e julgada em estreita conformidade 
com os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento do objetivo. Neste contexto, como órgão público que é, a Prefeitura 
Municipal de Curaçá/BA, através da Secretaria de Urbanismo, Serviços Pùblicos e 
Meio Ambiente, se prepara para iniciar o procedimento licitatório para a Contratação 



 

de empresa para execução de serviços de engenharia para construção de calçadão 
e revitalização de canteiro central, no município de Curaçá/BA.  
 
1.2. A contratação pretendida consiste na referência do estudo técnico preliminar 
que caracteriza o interesse público para execução de serviços de engenharia, a fim 
de evidenciar a solução a ser atendida de modo a permitir a avaliação econômica da 
contratação, definido no art. 18, §1° da Lei n. 14.133/2021. 
 

Trata este Estudo Preliminar com o objetivo de verificar a viabilidade da contratação 

de Empresa na área da construção civil. 

 

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  
 

A presente contratação não está incluída no Plano de Contratações Anual por ter 

sido uma proposta com do atual exercício. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 

Para que o objeto da contratação seja contratado, é necessário o atendimento de 

alguns requisitos de acordo com as características do objeto, dentre eles os de 

qualidade e capacidade de execução pelo contratado, minimamente, os dispostos 

nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei n. 14.133/2021.  

 

Sendo assim, os documentos exigidos serão:  

 

Habilitação jurídica:  

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro no qual tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial 

ou agência; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da 

legislação pertinente; 

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 

com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial 



 

ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da 

União; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da 

Constituição Federal e outras que forem necessárias. 

 

Qualificação Econômico-Financeira:  

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta; 

b.1) No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os 

documentos exigidos acima, limitar-se-á ao último exercício; 

b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

b.3) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 

social; 

c) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

iguais ou superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante 

de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 



 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela 

aplicação das seguintes fórmulas 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

c.1) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 

c.2) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

69, §6º) 

c.3) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 

c.3.1) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69 da Lei n. 14.1333/21 

uma vez que permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação 

financeira da empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos 

observando percentuais usualmente adotados no mercado para a avaliação da 

situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo 

do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com intuito 

de garantir a continuidade da execução dos serviços, objeto desta licitação 

 

 

Qualificação Técnica:  

a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, que comprove que a licitante executou ou está 

executando, de maneira satisfatória e a contento, fornecimentos da natureza e vulto 

similares com o objeto da presente licitação;  

a.1) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 

concomitante. 

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial do fornecedor. 

a.2) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 



 

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES  
 
4.1 Para definição do orçamento foi feito levantamento técnico:  
 
Anexos: Planilha orçamentária, quantitativos, BDI, cronograma físico-financeiro, 
Composições de serviços, memorial descritivo. 
 
4.3. O serviço contratado será realizado por execução indireta. 
 
A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e 
equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados. 
 
 
5. VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
5.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 843.614,23 (Oitocentos e 
quarenta e três mil, seiscentos e quatorze reais e vinte e três centavos), conforme 
anexo 01- Planilha orçamentária, para um período de 06 (meses) de execução da 
obra. 
 
 
6. LEVANTAMENTO DE MERCADO  
 

Foi realizado o levantamento de mercado visando buscar a melhor solução para o 

problema existente, sendo estudados processos de contratações semelhantes feitas 

por  

este e outros órgãos, por meio de consultas a outros editais, com a finalidade de 

identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor 

atendessem às necessidades da Administração. 

 

Em sede de informação, para a pesquisa de mercado, foram realizadas consultas 

em: Planilha SINAPI, Composição e Cotação.  

 

 
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO GLOBAL (COMO UM TODO) 
 

Após o levantamento de mercado reconhece-se que a solução mais vantajosa para 

a Administração Pública a Contratação de empresa para prestação de serviços  de 

engenharia para modernização, revitalização de canteiros em vias públicas do 

município de Curaçá, tendo por principal objetivo a melhorias nas vias públicas, 

maior acessibilidade nos canteiros centrais, ofertando uma ambiência mais 

adequada à Comunidade.  

 



 

A contratação em tela visa dar continuidade às atividades que dão 

operacionalização e adequação à Administração Pública em suas atribuições 

finalísticas, vez que, o item é de extrema necessidade e para melhoria na edificação 

pública.  

 

 
8. JUSTIFICATIVA NÃO PARCELAMENTO  

 

Para a solução em questão não será adotada o parcelamento haja vista a 

possibilidade de elevado número de processos licitatórios, contratos, o que pode 

onerar o trabalho da Administração, sob o ponto de vista do emprego de recursos 

humanos e da dificuldade de controle, colocando em risco a economia de escala e a 

celeridade processual e comprometendo a seleção da proposta mais vantajosa para 

a Administração.  

 

A separação do objeto pode ocasionar prejuízos à Administração, quando não 

houver o sincronismo da prestação dos serviços a serem entregues no que se refere 

aos fluxos, que podem ser interrompidos por eventuais desarmonias entre os 

fornecedores, prejudicando o cronograma da Administração.  

 

Assim, embora exista a possibilidade de separação dos itens há um alto risco de 

prejuízo à eficiência da operação, e consequentemente a eficácia os resultados 

pretendidos. Além disso, com a contratação de um único fornecedor é possível 

realizar o dimensionamento adequado do material necessário para a execução dos 

trabalhos, reduzindo perdas e ampliando a eficiência na aplicação dos materiais.  

 

Ademais, lidar com um único fornecedor diminui o custo administrativo de 

gerenciamento de todo o processo de contratação: fornecimento, tempestividade e 

garantias dos produtos. Portanto, o parcelamento incorreria em aumento de custo 

administrativo. Desse modo, a licitação deverá ser composta por um único grupo 

para aquisição de materiais 

 
9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com a presente contratação deseja-se adquirir serviços com padrão de qualidade 

necessária para uma melhor manutenção dos serviços públicos, reduzindo dessa 

maneira o desperdício e a inutilização de produtos. Além disso, a contratação visa 

possibilitar o atendimento das inúmeras solicitações de serviços de manutenção por 

parte dos servidores desta Secretaria para seu melhor desempenho no trabalho.

  

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 
 



 

Previamente à celebração do contrato, se faz imperioso que os servidores sejam 
capacitados quanto a fiscalização e gestão do contrato, para o uso racional dos 
serviços a serem contratados. 
 

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 

Não se verificam contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e 

contratação desta demanda.  

 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

A presente contratação não gera impactos ambientais diretos. A empresa contratada 

deverá utilizar na execução da serviço de engenharia as boas práticas de 

sustentabilidade ambiental, respeitando-se os critérios indicados abaixo, conforme o 

caso:  

a) Disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelos 
serviços contratadas; 

a) Utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que, comprovadamente, 
favoreçam a redução do consumo de energia e de recursos naturais; 

b) Avaliação de impacto de vizinhança, na forma da legislação urbanística; 

c) Proteção do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e imaterial, inclusive por 
meio da avaliação do impacto direto ou indireto causado pelas obras contratadas; 

d) Acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

e) Uso de produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados 
que obedeçam às classificações e especificações da ANVISA;  

f) Adoção de práticas que evitem desperdícios de água potável;  

g) Implementação de um programa de treinamento de seus empregados visando o 
uso racional de consumo de energia elétrica e água, bem como redução de resíduos 
sólidos;  

h) Classificação e destinação adequada dos resíduos recicláveis produzidos 
durante a execução dos serviços. Especificamente para papéis e latas de alumínio 
deve-se contatar as Associações e/ou Cooperativas locais de catadores de materiais 
recicláveis;  

i) Práticas de redução de consumo de papel, utilizando o padrão frente-verso na 
impressão de relatórios e outros documentos, bem como utilização de fonte 
ecológica recomendada pela Superintendência da Gestão e Inovação. 

j) Adoção de uso de papel não clorado, preferencialmente, na impressão de 
documentos e relatórios;  

k) Adoção de práticas de substituição de copos descartáveis por copos definitivos;  

l) Adoção de prática de destinação final das pilhas e baterias usadas ou 
inservíveis, segundo a Resolução CONAMA nº 401/2008, alterada pela Resolução 
nº 424, de 2010;   



 

m) Atendimento aos padrões indicados pela Resolução CONAMA nº 20/1994 
quando da aquisição e utilização de equipamentos de limpeza que gerem ruídos em 
seu funcionamento;  

n) Adoção e promoção de medidas de proteção para a redução ou neutralização 
dos riscos ocupacionais aos seus empregados, além de fornecimento de 
equipamentos de proteção individuais – EPIs necessários, tais como óculos, luvas, 
aventais, máscaras, calçados apropriados, protetores auriculares, etc., fiscalizando e 
zelando para que os mesmos cumpram as normas e procedimentos destinados à 
preservação de suas integridades físicas;  

o) Consideração nas pesquisas de preços para aquisições e serviços 
contemplados no escopo da contratação empresas que tenham certificação 
ambiental;  

p) Estímulo à troca de informações entre as equipes envolvidas por meio de 
ferramentas digitais e/ou virtuais;  

q) Atendimento às Instruções de Serviços do Comdema. 

 

  

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita se 

mostra possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, 

declara-se ser viável a contratação pretendida. 

 

 

Curaçá-BA, 13 de maio de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

Francisco Pedro Pinheiro e França 
Engenheiro Civil 

 

 


